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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIEGO NEVES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas da prisão, especialmente pela apreensão de 
expressiva quantidade de droga, cerca de 500g de maconha. Além disso, 
as instâncias ordinárias destacaram que o agravante ostenta ações penais 
em andamento, dado indicativo do risco de reiteração delitiva. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública. Ausência de constrangimento 
ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas da prisão, especialmente pela apreensão de 
expressiva quantidade de droga, cerca de 500g de maconha. Além disso, 
as instâncias ordinárias destacaram que o agravante ostenta ações penais 
em andamento, dado indicativo do risco de reiteração delitiva. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública. Ausência de constrangimento 
ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO NEVES DOS SANTOS 

contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ 

fls. 197/203).

Segundo consta dos autos, o recorrente foi preso cautelarmente no dia 

12/12/2023 pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública reitera a alegação de 

ausência dos requisitos legais que autorizam a prisão preventiva (art. 312 do CPP). 
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Argumenta que a liberdade do agravante não oferece risco à ordem pública, tampouco o 

de reiteração delitiva ou mesmo à colheita de provas. No mais, invoca o julgado do STF 

acerca da declaração do estado de coisas inconstitucionais no sistema carcerário nacional, 

de modo que seria possível o abrandamento da situação prisional do agravante.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para dar provimento ao recurso em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o 

seguinte (e-STJ fls. 174/175):

Nos informes judiciais, a Autoridade Coatora pontuou que: “Em 10/12/2023 
o Auto de Prisão em Flagrante nº 8001670- 45.2023.8.05.0153 foi 
encaminhado à este Juízo, relatando a ocorrência da prisão em flagrante de 
Diego Neves dos Santos; a audiência de custódia foi realizada em 12/1
2/2023, onde foi homologado o flagrante e convertido em prisão preventiva, 
sendo negada a liberdade provisória ao paciente, em especial diante da 
razoável quantidade de droga encontrada- 0,5 kg (meio quilo) e a existência 
de diversas ações penais em tramitação. (Id. 56061586)
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Ademais, constata-se que a prisão em flagrante foi convertida em preventiva, 
tendo o Juiz a quo justificado a aplicação da medida extrema como forma de 
garantir a ordem pública. A propósito,confira-se o seguinte trecho do decreto 
prisional (Id. 55694993- fls. 06/07):

“(...) nesse momento processual, pesa contra ele os indícios não só de 
materialidade como de autoria do crime de tráfico de drogas, tendo 
sido encontrada razoável quantidade de maconha em sua posse. 
Ademais, não se pode desconsiderar que contra o custodiado há 
diversas ações penais em tramitação, o que me permite conceber que o 
Sr. Diego Neves dos Santos não é dado obediência à lei penal e aos 
princípios básicos de seguridade que se espera de qualquer cidadão. 
Lado outro, não obstante haja diversos pedidos de insanidade mental 
ainda em tramitação, o próprio custodiado informa que não faz mais 
tratamento médico ou uso de qualquer medicamento controlado. Assim, 
tendo preenchido os requisitos da prisão preventiva, deve-se aguardar 
a tramitação do inquérito e eventual ação penal PRESO, permanecendo 
custodiado. Autorizo desde já sua transferência para o presídio de 
Brumado. MANTENHO A PRISÃO PREVENTIVA do custodiado Sr. 
Diego Neves dos Santos, o que faço adarga do no art. 312, c/c art. 313, 
ambos do Código de Processo Penal.”.

Como se vê e diversamente do que sustenta a Impetrante, o Paciente foi preso 
em flagrante trazendo consigo 0,5kg (meio quilo) de maconha, vide Auto de 
Constatação Preliminar acostado ao Id. 55694993- fl.34. Deste modo, não 
prospera o argumento defensivo de que a conduta do Paciente seja 
compatível com a posse para consumo pessoal.
Ademais, restou demonstrado que a segregação cautelar do Paciente está 
escorada na gravidade concreta da conduta, consistente na apreensão de 
razoável quantidade de droga, bem como na possibilidade concreta de 
reiteração delitiva, haja vista que responde a diversas ações criminais, 
circunstâncias que evidenciam a sua periculosidade, e, por conseguinte, 
revelam a indispensabilidade da imposição da medida extrema, para garantia 
da ordem pública.

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 

da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias concretas da 

prisão, especialmente pela apreensão de expressiva quantidade de droga, cerca de 500g 

de maconha.

No que tange à segregação cautelar, “[a] orientação do STF é no sentido de 

que a natureza e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 

conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; 

HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no 

HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, 

DJe 31/3/2022).

Além disso, as instâncias ordinárias destacaram que o recorrente tem diversas 
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ações penais em andamento, o que evidencia o efetivo risco de reiteração delitiva.

Com efeito, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Por essas razões, entendo que a prisão preventiva está devidamente justificada 

para resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
DESCUMPRIMENTO DE CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
SUPERVENIÊNCIA DE DENÚNCIA POR DELITO DIVERSO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso, ao dar provimento ao recurso ministerial, o Tribunal de Justiça 
demonstrou a imprescindibilidade da segregação cautelar com base em 
elementos extraídos dos autos, enfatizando a apreensão de 643,82g de 
maconha e o descumprimento de medidas cautelares impostas em decisão que 
concedeu liberdade provisória ao agente, além da superveniência de 
denúncia por fatos diversos (associação para o tráfico de entorpecentes).
2. Uma vez demonstrados fundamentos concretos para amparar a custódia 
revelam-se incabíveis as medidas cautelares previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal - CPP.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 803.539/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA (515G DE MACONHA). RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU EM CUMPRIMENTO DE TRANSAÇÃO 
PENAL HOMOLOGADA EM OUTRA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. NÃO APLICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, tendo 
sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade da 
conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão da 
apreensão de quantidade significativa de droga - 515g de maconha.
3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que 
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"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso 
de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza 
das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus 
operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 
725.170/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).
4. Além disso, ressaltou-se que o agravante respondeu a ação penal pelos 
crimes de resistência, desobediência e desacato, estando em cumprimento de 
transação penal homologada no caso, o que demonstra o risco efetivo de 
reiteração delitiva.
5. Nessa perspectiva, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
6. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao paciente, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da tese 
de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que 
a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena 
será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de 
cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 184.985/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, diante do risco de reiteração delitiva do agente, 
pois o réu registra ações em curso pela prática do mesmo delito de tráfico de 
drogas, bem como pelos de furto e de roubo majorado, e foi preso em 
flagrante, novamente, na posse de 310g de maconha.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 751.161/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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